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RESUMO

As pragas e doenças ameaçam a produtividade das lavouras em todo o mundo. No combate a esses organismos danosos, produtores rurais recorrem ao uso de defensivos agrícolas, que, por sua vez, afetam o meio ambiente. São considerados agrotóxicos/ defensivos agrícolas os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou biológicos destinados ao uso nos setores de produção, armazenamento, beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas nativas ou implantadas, e de outros ecossistemas e também de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da flora e da fauna, a fim de preservá-la da ação danosa de seres vivos considerados nocivos. Estima-se que cerca de 135 milhões de embalagens de agrotóxicos são vendidas por ano no Brasil. Essas embalagens têm de ser recolhidas, incineradas ou recicladas de forma segura, uma vez que constituem resíduos potencialmente perigosos para a própria saúde do trabalhador. Sob essa perspectiva, esse estudo tem como objetivo avaliar a conscientização dos trabalhadores da produção de citros da Fazenda Centenário, na cidade de Araçoiaba da Serra, SP quanto a destinação final das embalagens vazias de agrotóxicos e a utilização correta dos EPIs recomendados para a aplicação destes produtos. 
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INTRODUÇÃO
A história dos agrotóxicos tem início na primeira grande guerra mundial, como arma química. Os alemães foram os primeiros a inventar a arma química, que hoje chamamos de agrotóxicos. Então, os maiores produtores mundiais de agrotóxicos são as multinacionais alemãs, seguidos pelos franceses e americanos, dividindo este lucrativo mercado. A base de uma alimentação saudável diária vem das lavouras dos hortifrutigranjeiros. Nessas lavouras, é aplicada uma dose mínima permitida de agrotóxicos, muitas vezes, sem qualquer informação sobre o assunto. A saúde do consumidor e a qualidade do meio ambiente estão em segundo plano frente às vantagens comerciais que a aplicação do agrotóxico proporciona (SAÚDE ORGÂNICA, 2008).
De acordo com Graziano (2013), pragas e doenças ameaçam a produtividade das lavouras em todo o mundo. No combate a esses organismos danosos, produtores rurais recorrem ao uso de defensivos agrícolas, que, por sua vez, afetam o meio ambiente. 
São considerados agrotóxicos/defensivos agrícolas os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou biológicos destinados ao uso nos setores de produção, armazenamento, beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas nativas ou implantadas, e de outros ecossistemas e também de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da flora e da fauna, a fim de preservá-la da ação danosa de seres vivos considerados nocivos (COMPÊNDIO DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS, 1999).
Em quantidades de ingredientes ativos o consumo de agrotóxicos no Brasil passou de 128 mil toneladas em 1998 para de 210 mil toneladas em 2004, de acordo com a Associação Brasileira dos Defensivos Genéricos (AENDA, 2006). Nesse mesmo período as áreas com as principais lavouras, temporárias e permanentes, evoluíram dos 50 milhões de hectares plantados para perto de 60 milhões de hectares. Ou seja, enquanto a área cultivada cresceu cerca de 20%, o consumo de agrotóxicos aumentou cerca de 60%. Da mesma forma, também cresceu o consumo médio de agrotóxicos por unidade de área plantada: 2,6 kg i.a./ha, em 1998, para 3,5 kg i.a./ha em 2004. Estima-se que cerca de 135 milhões de embalagens de agrotóxicos são vendidas por ano no Brasil. Essas embalagens têm de ser recolhidas, incineradas ou recicladas de forma segura, uma vez que constituem resíduos potencialmente perigosos para a própria saúde do trabalhador (INPEV, 2006).
A questão da destinação das embalagens de agrotóxicos passou a ter um tratamento mais adequado a partir da promulgação da Lei Federal 9.974/2000, regulamentada pelo Decreto 4.074/2002, que define regras para recolhimento, transporte e destinação final dessas embalagens vazias (CANTOS et al., 2008).

Sob essa perspectiva, esse estudo tem como objetivo avaliar a conscientização dos trabalhadores da produção de citros da Fazenda Centenário, na cidade de Araçoiaba da Serra, SP quanto a destinação final das embalagens vazias de agrotóxicos e a utilização correta dos EPIs recomendados para a aplicação destes produtos. 
REVISÃO BIBLIOGRÁFICA
1.1 A segurança no trabalho agrícola 

O número de acidentes no trabalho agrícola sempre foi um dos maiores problemas enfrentados pelos produtores, justamente pelo fato da atividade agrícola envolver o uso de equipamentos e materiais perigosos, sem nenhum tipo de segurança ao trabalhador. Vilagra et al. (2007) destacam que, além da diversidade de tarefas executadas, a carência de suporte técnico, a não adequação do ferramental e a falta de tecnologia adequada também são problemas enfrentados no setor rural, e que também influenciam as condições de trabalho e saúde dos agricultores. 

Cardella (1999) define a segurança do trabalho como “o conjunto de ações exercidas com o intuito de reduzir danos e perdas provocados por agentes agressivos” Ou seja, o seu principal objetivo está na redução de riscos e de suas fontes e, para tanto, determina que devam ser criadas metodologias para eliminação dos incidentes. 

Os eventos direcionados à educação do empregado para que atue de forma mais segura nem sempre demonstram a relação com as ocorrências de acidentes, sem uma comprovação de que o empregado treinado realmente está capacitado para proteger a sua integridade e de seus companheiros. Um setor altamente organizado e competitivo, a citricultura constitui uma das mais destacadas agroindústrias brasileiras, sendo responsável por 60% da produção mundial de suco de laranja, o Brasil é também o campeão de exportações do produto (ASSMANN, 2006).
1.2 Agrotóxicos e o Meio Ambiente
Os agrotóxicos são importantes para o modelo de desenvolvimento da agricultura no Brasil, que é o seu maior consumidor mundial. O comportamento do agrotóxico no meio ambiente é bastante complexo. Ao se utilizar essas substâncias, independentemente do modo de aplicação, possuem grande potencial de atingir o solo e as águas, principalmente devido aos ventos e à água das chuvas, que promovem a deriva, a lavagem das folhas tratadas, a lixiviação e a erosão. Não importando o caminho do agrotóxico no meio ambiente, invariavelmente, o homem é seu potencial receptor. Os princípios ativos dos agrotóxicos podem ser nocivos, causando alterações no sistema nervoso central além de gerar mutações genéticas de graus elevados e que podem ter como consequência as neoplasias (SANAGUA, 2015). 
Dentre os agrotóxicos mais utilizados no Brasil, o Ministério da Agricultura destaca: 
· Abamectina: é um tipo de inseticida e acaricida que pertence a classe toxicológica I, bastante utilizado nas plantações de batata, algodão, crisântemo, cravo, figo, ervilha, manga, feijão.
· Acefato: é um inseticida que pertence a classe toxicológica III e que é utilizado com frequência em plantações de couve, amendoim, brócolis, fumo, crisântemo, repolho, melão, tomate, soja, rosa, citros e batata. A ingestão diária considerada aceitável é de 0,03 mg.
· Glifosato:  é bastante utilizado no combate a ervas daninhas no cultivo de nectarina, maçã, banana, pera, pêssego, cacau, café, trigo, cana de açúcar, ameixas, entre outras.
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) declarou que cerca de 14 substâncias contidas na composição desses compostos mais utilizados no país estão sendo estudados e provavelmente muitos desses produtos que são feitos e utilizados no Brasil acabarão sendo vetados. As embalagens vazias de agrotóxicos, quando abandonadas no ambiente ou descartadas em aterros e lixões, constituem potenciais fontes de contaminação. Se estiverem com resto de agrotóxicos, aumentam seu potencial de contaminação, uma vez que esses resíduos químicos tóxicos nelas contidos, sob ação da chuva, podem migrar para o solo e para as águas superficiais e subterrâneas (CANTOS et al., 2008).
1.2.1 Aplicação de agrotóxicos
Os agrotóxicos têm como função principal combater pragas, doenças e plantas daninhas que acometem os cultivos. Como substâncias químicas que têm uma atividade biológica inerente, eles podem afetar outros organismos vivos que não são o alvo original do tratamento, destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e beneficiamento dos produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou implantadas, e de outros ecossistemas e também de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados nocivos (Lei Federal 7.802 de 11.07.89). Os produtos fitossanitários são importantes para a bananicultura, todavia, exigem precaução no seu uso, visando a proteção dos operários que os manipulam e aplicam, dos consumidores de banana, dos animais de criação, de abelhas, peixes, de organismos predadores e parasitas, enfim, do meio ambiente (COGAP, 2013).
1.2.2 Métodos de aplicação
Os equipamentos de proteção individual – EPI, recomendados para a atividade agrícola estão ilustrados na Figura 1, sendo composto por camisa, calça, avental, touca árabe, viseira, mascara, botas e luvas. O aplicador de agrotóxicos deve seguir as boas práticas de aplicação descritas pelo Comitê de Boas Práticas Agrícolas (COGAP, 2013):

· Evitar ou minimizar a deriva de produtos.
· Observar a instrução com relação ao estabelecimento de áreas não tratadas entre as áreas tratadas e corpos d ́água, habitats ou coleções/agrupamentos de animais. 
· Verificar a previsão do tempo antes de cada aplicação e esteja atento à mudança das condições meteorológicas durante a aplicação. 

· Realizar a disposição correta de embalagens vazias de produtos e a lavagem correta dos equipamentos de aplicação.

· Na semeadura de sementes tratadas com produtos fitossanitários, utilizando semeadoras com sistema pneumático de distribuição de sementes, tomar medidas que reduzam a possibilidade de geração de poeiras.
· Assegurar-se de que os produtos fitossanitários sejam armazenados adequadamente.
1.2.3 Procedimentos de armazenagem
Na armazenagem das embalagens de agrotóxicos, um fator importante é a temperatura no interior do depósito. As temperaturas mais altas podem provocar o aumento da pressão interna nos frascos, contribuindo para a ruptura da embalagem, ou mesmo, propiciando o risco de contaminação de pessoas durante a abertura da mesma. Pode ocorrer ainda a liberação de gases tóxicos, principalmente daquelas embalagens que não foram totalmente esvaziadas, ou que foram contaminadas externamente por escorrimentos durante o uso, estes vapores ou gases podem colocar em risco a vida de pessoas ou animais da redondeza (CANTOS et al., 2008).
1.2.4 Procedimento de descarte 
O descarte correto de embalagens vazias de agrotóxicos é um item fundamental para que o produtor rural esteja em dia com a lei (Lei 9.974/2000 e Decreti. 4.074/2002): as embalagens de agroquímicos usadas devem ser descartadas no prazo de um ano a partir da data da compra. As embalagens recicladas viram produtos para a construção civil: tubos, conduítes, carriolas, cruzetas de postes, etc. Algumas empresas transformam as embalagens recolhidas em outras embalagens para agroquímicos. Neste caso, é possível que um novo recipiente para o produto tenha 85% de plástico reciclado sem que o conteúdo interno sofra algum tipo de alteração ou reação química. Assim, o procedimento correto de descarte das embalagens, segundo  o Instituto Nacional de Embalagens Vazias (INPEV, 2013) é: 

1.  Lavagem: Esvaziar as embalagens totalmente no tanque do pulverizador. Adicionar água limpa em até um quarto do volume do frasco; tampar e agitar por 30 segundos. Jogar esta água também no tanque do pulverizador. Repetir a operação três vezes. Por este motivo, é chamada de tríplice lavagem.

2.  Após a tríplice lavagem, todas as embalagens devem ser inutilizadas: deve-se cortar o fundo da embalagem ou fazer furos no fundo, para certificar-se de que ela não será mais utilizada.

3. Armazenar os frascos lavados e inutilizados em um local adequado e verifique com o revendedor do produto se ele pode recolher as embalagens, ou se você deve levá-las até um local indicado, geralmente um posto de recebimento ou na própria loja.

4.  Todos os recipientes devolvidos, diretamente ou através da revenda, devem seguir para uma central de recebimento. As embalagens passam por um novo tratamento e de lá, seguem em blocos compactados e prensados para as indústrias recicladoras.
5. Guardar o comprovante de devolução das embalagens. Este documento deve ser apresentado sempre que a fiscalização for até a propriedade. 
1.3 Aspectos legais sobre o descarte das embalagens vazias de agrotóxicos 
Os agrotóxicos são divididos conforme seu modo de ação e toxicidade: herbicidas, fungicidas e inseticidas. Há ainda os que possuem ação raticida, moluscicida, nematicida e acaricida. São quatro as Classes Toxicológicas, identificadas por cores distintas na parte inferior dos rótulos das embalagens, para auxiliar na identificação do grau de periculosidade, principalmente para os aplicadores e agricultores que têm dificuldade na leitura do conteúdo do rótulo (CANTOS et al., 2008).
O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais (IBAMA) é o órgão responsável por classificar os agrotóxicos de acordo com o potencial de periculosidade ambiental que apresentam. O potencial de periculosidade ambiental de um agrotóxico pode ser determinado com base em resultados de estudos sobre mobilidade e persistência nos solos, testes de toxicidade aguda e crônica realizados com diferentes organismos não-alvos (microrganismos, minhocas, algas, peixes, abelhas, aves e mamíferos), além dos resultados dos estudos de bioconcentração em peixes e do potencial mutagênico, teratogênico e carcinogênico do produto. Assim, de acordo com esses parâmetros, os agrotóxicos são classificados, quanto à 

periculosidade ambiental, desde a classe I (altamente perigoso ao meio ambiente) até a classe IV (pouco perigoso ao meio ambiente) (PERES, 1999).
A ‘Lei dos Agrotóxicos nº 7.802/1989 trata de forma objetiva os potenciais impactos no meio ambiente e na saúde causados por estas substâncias. O Decreto 24.114, de 1934 precedeu esta lei, regulamentava a Defesa Sanitária Vegetal. A lei de 1989 foi alterada pela Lei 9.974/2000, que incluiu a questão de um tratamento adequado à destinação final das embalagens de agrotóxicos, cuja regulamentação veio em 2002, com o Decreto 4.074. O Instituto Nacional de Processamento de Embalagens Vazias (INPEV) foi criado pelas indústrias fabricantes de agrotóxicos estabelecidas no Brasil a partir da Lei dos Agrotóxicos para gerenciar o sistema de destinação de embalagens. Porém, antes da Lei 9.974/2000, havia pouco controle sobre o descarte de embalagens vazias de agrotóxicos, que era incentivado por alguns programas estaduais e municipais, sendo a prática mais frequente enterrar, queimar ou mesmo reutilizar as embalagens na propriedade (CANTOS et al., 2008).
De acordo com INPEV (2013), a Lei 9.974/2000 define as seguintes responsabilidades: aos usuários dos agrotóxicos: (1) preparar as embalagens vazias para devolvê-las nas unidades de recebimento (embalagens rígidas laváveis: efetuar a lavagem das embalagens – tríplice lavagem ou lavagem sob pressão; embalagens rígidas não laváveis: mantê-las intactas, adequadamente tampadas e sem vazamento; embalagens flexíveis contaminadas: acondicioná-las em sacos plásticos padronizados); (2) inutilizar a embalagem evitando seu reaproveitamento; (3) armazenar, temporariamente, as embalagens vazias na propriedade em local adequado; (4) transportar e devolver as embalagens vazias, com suas respectivas tampas, para a unidade de recebimento mais próxima, no prazo de até um ano contado da data de sua compra; (5) manter em seu poder os comprovantes de entrega das embalagens e a nota fiscal de compra do produto por um ano. Aos canais de distribuição, ou revendedores de agrotóxicos: (1) disponibilizar e gerenciar unidades de recebimento das embalagens vazias dos agricultores; (2) no ato da venda do produto, informar aos agricultores sobre os procedimentos de lavagem, acondicionamento, armazenamento, transporte e devolução das embalagens vazias; (3) informar o endereço da unidade de recebimento de embalagens vazias mais próxima para o usuário, fazendo constar essa informação na nota fiscal de venda do produto; (4) fazer constar, nos receituários que emitirem, as informações sobre destino final das embalagens; (5) implementar, em 

colaboração com o poder público, programas educativos e mecanismos de controle e estímulo à lavagem das embalagens vazias de agrotóxicos e à devolução das mesmas; (6) estabelecer parcerias entre si, ou com outras entidades, para a implantação e o gerenciamento das unidades de recebimento das embalagens vazias. Aos fabricantes de agrotóxicos: (1) providenciar o recolhimento, a reciclagem ou a destruição das embalagens vazias devolvidas às unidades de recebimento em, no máximo, um ano, a contar da data de devolução pelos agricultores; (2) informar aos revendedores sobre os locais onde se encontram instaladas as centrais de recebimento de embalagens para as operações de prensagem e redução de volume; (3) implementar, em colaboração com o poder público, programas educativos e mecanismos de controle e estímulo à lavagem e à devolução das embalagens vazias por parte dos usuários; (4) alterar os modelos de rótulos e bulas para que constem neles informações sobre os procedimentos de lavagem, armazenamento, transporte, devolução e destinação final das embalagens vazias. Ao poder público: (1) fiscalizar o funcionamento do sistema de destinação final; (2) emitir as licenças de funcionamento para as unidades de recebimento de acordo com os órgãos competentes de cada estado e apoiar os esforços de educação e conscientização do agricultor quanto às suas responsabilidades dentro do processo. 

De acordo com o INPEV (2013), foram investidos no programa de destinação das embalagens vazias de agrotóxicos, no período de 2002 a 2006, aproximadamente 215 milhões de reais. Os agricultores participaram com 10% desse investimento; os canais de comercialização de agrotóxicos com 20%, e a indústria fabricante de agrotóxicos com 70%.
MATERIAIS E MÉTODOS
O foco deste estudo é a avaliação do descarte adequado de embalagens vazias de agrotóxicos e a utilização de EPIs (Equipamento de Proteção Individual) na produção de Citros na Fazenda Centenário, localizada no município Araçoiaba da Serra, SP.
A pesquisa foi realizada de forma quantitativa, através da aplicação de um questionário para a coleta de dados, que foram descritos e explorados. Estes dados foram qualificados e interpretados através de uma abordagem cientifica técnica e intuitiva que contribuiu para uma melhor compreensão.

Os dados foram explorados com a ajuda de um levantamento bibliográfico, além de entrevistas com os agricultores através da conversa direta, obtendo informações com o auxílio do questionário, através do qual se fez perguntas relacionadas a produção e ao cotidiano dos agricultores. 

A coleta dos dados foi feita por meio de fontes primárias e secundárias. As fontes primárias consistem em entrevistas e questionários elaborados pelo pesquisador, e, as fontes secundárias é o material disponível para consulta, como livros, revistas, sites da Internet, dentre outros. Os sujeitos da pesquisa responderam a um questionário com questões abertas e fechadas, totalizando 14 questões, sem dimensionamento de tempo. As entrevistas foram realizadas no mês de Maio de 2015. 
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Figura 1 – Fazenda Centenário em Araçoiaba da Serra, SP. Cultura de citros.

Fonte: Acervo pessoal.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após a coleta dos dados, iniciou-se a interpretação dos resultados dos questionários realizados com os agricultores e as respostas foram analisadas estatisticamente através de levantamentos de percentuais dos 20 agricultores incluídos nesta pesquisa. 

A idade média dos produtores entrevistados foi de 41 anos, oscilando de 26 a 45 anos. Quanto à escolaridade, 44,4% declararam ter o ensino fundamental incompleto, já o ensino médio completo foi declarado por 55,6% dos entrevistados na Fazenda Centenário.
A área média das propriedades avaliadas foi de 80 alqueires enquanto que a área média plantada foi de 61,3 alqueires. A cultura predominante é o citros (laranja). 
Com relação ao uso de agrotóxicos nas culturas, a frequência de utilização foi de 100%. Verifica-se com isto, que o controle biológico de pragas não é considerado pelo proprietário, o que acarreta desvantagens ao meio ambiente devido à contaminação, mas também é a causa de muitos problemas de saúde pública, pois quando aplicados inadequadamente prejudicam a saúde dos próprios trabalhadores rurais e dos consumidores.
Quando questionados sobre o registro dos agrotóxicos no órgão federal responsável, 55,6% dos trabalhadores entrevistados declararam que os agrotóxicos que são utilizados não são registrados em órgão federal. No entanto, 44,4% responderam não ter conhecimento desse registro. Isso demonstra a falta de informação de pelo menos metade dos trabalhadores entrevistados no que diz respeito ao registro obrigatório dos agrotóxicos utilizados no órgão federal responsável, uma vez que o proprietário da Fazenda declarou que todos os agrotóxicos são devidamente registrados.
Com relação à leitura obrigatória das bulas antes da aplicação dos agrotóxicos, 33,3% declararam não realizar essa leitura. Isso indica que um trabalho de educação dos trabalhadores da Fazenda é necessário quanto à importância de se realizar a leitura das bulas antes da aplicação dos agrotóxicos. Essas respostasremetem à questão sobre a aplicação da dosagem correta e o tempo de carência do produto que constam na bula, uma vez que 55,6% responderam que não utilizam a dosagem correta do produto.
Quando questionados sobre a utilização dos EPIs para a aplicação dos agrotóxicos, apenas 66,6% dos trabalhadores declararam que utilizam todos os recomendados pelo fabricante do produto. Verifica-se com isto que um trabalho de reeducação desses trabalhadores com relação à importância do uso dos EPIs recomendados pelo fabricante dos produtos que aplicam faz-se necessário principalmente pelo risco à saúde dos mesmos que a não utilização dos EPIs representa.
Com relação à tríplice lavagem das embalagens de agrotóxicos recomendada pelo Ministério da Agricultura, apenas 66,6% dos trabalhadores disseram efetuar esse procedimento, atenuando novamente a desinformação de parte dos trabalhadores da Fazenda com relação ao procedimento da tríplice lavagem, uma vez que foi declarado pelo proprietário que este procedimento sempre foi realizado na fazenda. 
Quando questionados sobre a utilização de EPI para a realização da tríplice lavagem, apenas 44,6% dos trabalhadores declararam não utilizar nenhum tipo de equipamento de proteção individual para realizar esse procedimento. Por intermédio das respostas obtidas nesta questão, verifica-se que um trabalho informativo sobre os riscos à saúde dos produtores que envolvem a não utilização de EPI durante este procedimento precisa ser realizado.
Com relação a armazenagem adequada das embalagens vazias de agrotóxicos na fazenda, apenas 33,3% dos produtores responderam que as embalagens vazias de agrotóxicos são armazenadas ao abrigo de chuvas, longe de animais, alimentos e residências. O armazenamento inadequado das embalagens pode causar contaminação do solo e exposição a riscos para a saúde dos trabalhadores. Verifica-se então outro ponto a ser trabalhado para a educação dos trabalhadores da fazenda. 
Quando questionados sobre a destinação final das embalagens vazias de agrotóxicos, apenas 22,3% dos trabalhadores declararam que as mesmas são devolvidas na unidade de devolução mencionada na nota fiscal do produto, sendo que 44,4% declararam que as embalagens são utilizadas para outros fins na propriedade e 33,3% disseram que as mesmas são descartadas em local desconhecido. Novamente, observa-se a necessidade de uma reeducação dos trabalhadores, uma vez que as embalagens vazias de agrotóxicos podem causar a contaminação ambiental afetando fauna, flora e solo.
É importante ressaltar que Araçoiaba da Serra, SP foi alvo de uma campanha sobre o descarte de embalagens de agrotóxicos em Agosto de 2011, onde mais de duas mil embalagens foram recolhidas em dois dias de campanha realizada pela prefeitura do município. Os recipientes, de 1 a 20 litros, foram limpos corretamente e levados para pontos de recolhimento. A campanha teve o propósito de conscientizar os produtores rurais sobre o descarte correto das embalagens. Apesar de a lei existir desde 2000, ainda há agricultores que não se preocupam em devolvê-las nos pontos de recolhimento. 

A Lei 9.974/2000 estabelece que deve constar na nota fiscal o endereço do ponto de coleta onde as embalagens vazias deverão ser entregues. A lista completa com os municípios e endereços podem ser visualizados no site do INPEV (www.inpev.org.br). 

Com base nos resultados do estudo aplicado, a administração da fazenda Centenário concordou com a realização de uma palestra de educação ambiental com os trabalhadores rurais no início da próxima safra.
CONCLUSÃO
Com base na análise dos resultados deste estudo, verificou-se a iminente necessidade de um trabalho de educação ambiental dos trabalhadores da Fazenda Centenário com relação ao descarte das embalagens vazias de agrotóxicos e a utilização de EPIs durante a aplicação e a lavagem das embalagens.

Foi sugerida a realização de uma palestra de educação ambiental aos trabalhadores e ao proprietário da fazenda no início da próxima safra com o auxílio do material de divulgação disponibilizado pelo INPEV na internet.
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